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INTRODUÇÃO 

 O nitrogênio (N) é um nutriente essencial para os ecossistemas e a agricultura, contudo, 

sua fixação artificial em larga escala, em maior parte através do processo industrial 

Haber-Bosch, desestabilizou ciclos biogeoquímicos naturais, causando impactos 

ambientais globais (Galloway et al., 2008; Rockström et al., 2009). No Brasil, o consumo 

de fertilizantes nitrogenados sintéticos cresceu 250% entre 2000 e 2020, agravando 

problemas como eutrofização de corpos hídricos, emissões de óxido nitroso (N₂O), um 

gás com potencial de aquecimento global cerca de 300 vezes superior ao dióxido de 

carbono (CO₂), e dependência de importações, que atingiu 99% do que foi utilizado na 

agricultura em 2018 (IPCC, 2007; FAOSTAT, 2018). Apenas cerca de 50% do N aplicado 

é assimilado pelas culturas, o restante é perdido por lixiviação ou volatilização (Ahmed 

et al., 2017), agravando a transgressão do limite planetário para fluxos biogeoquímicos 

de N, atualmente fixado em 62 teragramas por ano (Tg/ano) contra 190 Tg/ano utilizados 

(Richardson et al., 2023). 

 Diante disso, estratégias de recuperação de nitrogênio a partir de efluentes domésticos e 

resíduos orgânicos surgem como alternativas sustentáveis para reduzir impactos 

ambientais. Este estudo tem como objetivo quantificar os fluxos domiciliares de 

nitrogênio no nordeste do Brasil por meio da Análise de Fluxo de Materiais (AFM), 

utilizando modelagem no software STAN (Substance Flow Analysis) (Technische 

Universität Wien, 2022), para avaliar o potencial de reciclagem do nutriente e seus 

benefícios ambientais e energéticos. 

METODOLOGIA 

 A quantificação dos fluxos domiciliares de nitrogênio (N) foi realizada por meio da 

Análise de Fluxo de Materiais (AFM), utilizando o software STAN, com base no 

princípio da conservação de massa. O modelo considerou uma unidade domiciliar 

unifamiliar como sistema de estudo, analisando as entradas, estoques e saídas de N 

associadas ao consumo humano, geração de efluentes e resíduos sólidos. 

 Para quantificar as entradas de N, foram utilizados dados do consumo de alimentos 

obtidos da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF/IBGE, 2018) e dos balanços 

alimentares da FAO (2018), incluindo também o consumo de alimentos fora do domicílio. 

O teor proteico dos alimentos foi extraído da Tabela Brasileira de Composição de 

Alimentos (TBCA, 2013), e a conversão de proteína em N foi feita aplicando o fator de 

Kjeldahl, no qual o N corresponde a 16% da massa das proteínas (KRUL, 2019).  

 Quanto às saídas, as concentrações de N na lavação de louças e roupas foram baseadas 

em estudos de Eriksson et al. (2002) e Christova-Boal et al. (1996). Para calcular a massa 

anual de N nesses efluentes, utilizou-se o consumo médio de água (Azevedo, 2021). A 

  



geração per capita de Resíduos Sólidos Orgânicos (RSO) foi estimada com base na 

produção de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) da região Nordeste (ABREMA, 2023), 

considerando que 45,3% do RSU é composto por RSO, conforme o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos (MMA, 2022). O teor de N nos RSO foi definido como 11,5 g/kg (Lima 

et al., 2010), permitindo calcular as perdas anuais de N via lixo orgânico. 

 Os fluxos foram balanceados no STAN para garantir consistência entre entradas e saídas, 

com reconciliação dos dados. Além disso, adotou-se que 90% do N fecal e 70% do N 

urinário provenientes de refeições externas são excretados no domicílio, e 90% de toda a 

urina excretada dentro da residência ocorre durante o banho. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Figura 1: Modelo do fluxo de Nitrogênio em um domicílio com 

valores quantificados e reconciliados. 
 A análise quantitativa dos fluxos de nitrogênio em residências unifamiliares, modelada 

no STAN (Figura 1), exibe perdas significativas desse nutriente. Por indivíduo, estima-

se uma excreção anual média de 4,2 kg de nitrogênio (sendo 3,4 kg na urina e 0,8 kg nas 

fezes), além de quase 2 kg gerados como RSO e 0,2 kg perdidos na lavanderia. Isso 

totaliza 6,4 kg de N/ano*hab, equivalente a 75% do limite nacional brasileiro (8,4 kg 

N/ano) e 80% do limite planetário per capita (7,6 kg N/ano) (O’Neill et al., 2018; 

Richardson et al., 2023). Em escala nacional, com população de 208,5 milhões em 2018, 

as perdas anuais alcançaram 1,3 Teragramas (Tg) de nitrogênio. Esse volume corresponde 



a 30% do nitrogênio aplicado na agricultura via fertilizantes sintéticos, de 4,6 Tg de N. 

Essas perdas agravam problemas ambientais, pois apenas 46% do esgoto brasileiro é 

tratado, enquanto apenas 36% no Nordeste é tratado, e as concentrações de nitrogênio no 

esgoto bruto, de 35 a 60 mg/L (Von Sperling, 2005), excedem em até 120 vezes os 

padrões do Conama para águas doces, de 0,5 a 3,7 mg/L, intensificando a eutrofização de 

corpos hídricos. 

 A recuperação do nitrogênio como fertilizantes traria benefícios significativos. Evitaria 

o consumo de 20 TWh/ano associados à produção de fertilizantes sintéticos através do 

processo Haber-Bosch, volume suficiente para suprir todo o setor de saneamento 

brasileiro, de 12,9 TWh em 2018 (SNIS, 2019). Além do mais, reduziria a dependência 

externa do Brasil em relação aos fertilizantes nitrogenados e, consequentemente, 

diminuiria o uso energético e as emissões de CO₂ equivalente associados ao transporte 

marítimo de fertilizantes. 

 Por fim, também alinharia o Brasil ao Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

da ONU, como a ODS 2 (Fome e agricultura sustentável), 6 (Água potável e saneamento) 

e 14 (Vida na água) (ONU, 2024). Assim, a integração entre o saneamento básico e a 

agricultura surge como uma estratégia necessária para reduzir a dependência externa e 

promover segurança hídrica e alimentar. 

CONCLUSÃO 

 O estudo aponta a necessidade de melhorar o gerenciamento do nitrogênio no Brasil, 

que diante das perdas torna-se evidente que o desperdício de N em residências brasileiras 

que atinge 6,4 kg/hab*ano, equivalente a 75% do limite planetário sustentável proposto 

de 8,4 kg/hab*ano, e totalizando 1,3 Tg de N/ano em perdas nacionais, equivalente a 

30% do N usado na agricultura. Identificou-se que uma pessoa excrete por ano cerca de 

4,2 kg de N, e produza outros 2 kg de N/ano através dos resíduos sólidos orgânicos. Além 

disso, tem potencial de redução do uso energético de até 20 KWh por ano, o suficiente 

para suprir toda a demanda energética do setor do saneamento e também a diminuição 

das emissões de CO₂ equivalente associadas à produção de fertilizantes nitrogenados. 

Assim, a recuperação e reutilização do nutriente alinharia o Brasil ao desenvolvimento 

sustentável. Portanto, a integração entre agricultura e saneamento é essencial para 

restaurar os ciclos naturais e promover um desenvolvimento sustentável, equilibrando 

consumo e produção. 
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